
Autarquia da Prefeitura Municipal de Campinas
cNPJ 49.413.800/0001 -23

TERMCI DE CC,NTRATO

PROCESSO ADMINISTRATMO N' SETEC.2022.0000056'l-75

PREGÃO ELETRÔNICO. 1,IO 05/2023

coNTRATo No 10/2023

OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados em Engenharia de Segurança do Trabalho e

Medicina Ocupacional

VALOR ESTIMADO DO COi{TRATO: R$ 90.000,00 (Noventa mil reais)

Pelo presente instrumento, de um lado, a SETEC - SERVIÇOS TÉCNrcOS GERAIS, Autarquia municipal, com

sede nesta cidade, na Praça Voluntários de 32 S/N., Ponte Preta, inscrita no CNPJ n0 49.413.800/0001-23,

inscrição estadual isenla, neste ato representada por seu Presidente, Sr. ENRIQUE JAVIER MISAILIDIS

LERENA, inscrilo no CPF n' 055.896.828-78, assistido pela Diretora Adminishativa Financeiro, Sra. JANAíNA

DE FÁTIMA VACILOTTO CAMPOS BARBOSA, inscrita no CPF no 35ô.194.948-70 e pelo Diretor Técnico

Operacional , Sr. MAURILEI PEREIRA,inscrilo no CPF no 172.819.608S7; a seguirdesignada simplesmente

CONTRATANTE. De outro lado. a empresa AMBIENTAL- QUALIDADE 0E VIDA NO TRABALHO LTDA,

doravante designada CONTRATADA, com sede na cidade de Lençois Paulista(SP), na Rua Edy Eurípedes

Coneglian, 38- Centro-CEP 18.682-005, inscrita no CN)J n'05.478.504/000í-35 e lnscriÉo Municipal no 10025-

1 , representada neste ato por seu diretor Sr. NORBERTO POITPERMAYER, portador do RG no 5.42'l .6394

SSP/SP e inscÍito no CPF n0 793.604.83ti34, (outros dados constarn no Processo Administrativo no

SETEC.2022.00000564-75), em Íace do resultado obtido no Pregão Eletrônico indicado em epígrafe,

devidamenle homologado pela autoridade competente, resolve celebrar o presente CONTRATO com

fundamento no Decreto Municipal n.0 1 1.44711994.

l-Programa de Gerenciamento de Riscos (PGRI;

ll-Laudo Técnico das Condições do ambiente do Trabalno (LTCAT);

lll-Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO);

lV-Laudo de lnsalubridade e Laudo de Periculo$idade - LIP:

V-PerÍil ProÍissiográfico Previdenciários - PPP.

Praça Voluntários de 32, s,ho - Bairro Ponte Preta - cEP: 13041-900 - CAMPINAS - SP - Fone (L9) 3734-
www.setec. sD.oov. bt' e-mail co!sete..@'setec. sp, ltov'. bt
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CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Contrataçâo de serviços técnicos especializados em Engenharia de Segurança do Trabalho e Medicina

Ocupacional, de modo a elaborar, cumprir, atualizar, caordenaÍ e executar os itens abaixo descritos, de acordo

com as Normas Regulamentadoras do Ministér'o do Trabalho e Emprego (MTE) e outras legislaçoes pertinentes

conÍorme Memorial Descritivo - Anexo l, confcrme julgamento das proposta(s) comercial(ais), nas

especiÍicaçoes relacionados no Anexo l, o qual flca fazendo parte inlegrante e inseparável do presente confato,

independentemente de sua transcriçâ0, em atendimento ao protocolo Administrativo n0 SETEC.2022.00000564-

75.
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PARAGRAFO PRIMEIRO - SUANTIDADE DE SERVIDORES: A conkatação destes serviços devem prever a
quantidade estimada de 300 servidores, distribL Ídos nas unidades conforme item 4.6 do Termo de Referência

DISEG

ente Administrativo

CARGO

Agênte de Apoio Operacional

Agente de Suporte Técnico

Auxiliar Adminislrativo

Servente

Procurador

Agente dê Suporte Técnico

DTO - Diretoria Técnico Operacional

DAF - Diretoria Administrativo Financeira

PPROCURADORIA JURíDICA

PRESIDÊNCIA

Auxiliar Adminislrativo

Controlador de Estacionamento
_4iudante de Serviços Gerais

Guârda

Sêrvente

Aiudante de Serviços Gerais

ente de Suporte Técnico

Auxiliar Administrativo

Caixa

MERCADO MUNICIPAL

DIFIN

Eletricista

Assistente Social

Auxiliar Administrativo

Aqente Funerário

Aqente de FiscalizaÇão

DRH

Aqente Administrativo

Guarda

Agente de Fiscalizaçâo

nte de Su orte Técnico

Mecânico de Veículos

Servente

Auxiliar Administrativo

DIAD

DIOSP
ente de Fiscaliza o

Analista Técnico

Auxiliar Administrativo
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DtvtsÃo

Aoente de Suoorte Técnico

Aqente AdministÍativo

Aqente de Apoio Operacional

---'
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nte de S orte Técnico

DICEM

Auxiliar Administrativo

PARAGRAFO SEGUNDO - DESCRçÃO DOS SERVIçOS A SEREM EXECUTADOS:

A prestaçâo de serviços técnicos especializados em Engenharia de Segurança do Trabalho subdivide-se em:

Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR (NR 'l), incluindo:

lnventário de Riscos;

Plano de Ação;

Apoio e curso de formação de CIPA (NR 5).

Laudo Técnico de Condições Ambienta s do TÍabalho (LTCAT), incluindo:

Avaliaçâo dos agentes de Risco Físico, Quimico, Biológico, Ergonômico e de Acidente;

Laudos de lnsalubridade (NR 15);

Laudos de Periculosidade (NR 16).
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Aqente de Atendimento

INFORMÁTICA Analista Técnico

Aoenle Funerário

Assistente de SVO

Aiudante de ServiÇos Gerais

Aqentê de Apoio Operacional

Mltorista Especializado

Aqent€ Administrativo

Servente

Agênte de FiscalizaÇão

Guarda

Aqente de Apoio Operacional

Auxiliar Administrativo

Servente

Aqente FuneráÍio

Operador de Máquinas Pesadas

Pedreiro

Opêrâdor de ServiÇos Gerais

Aiudante de ServiQos Gerais

Praça Voluntários de 32, s/no - Bairro Ponte Preta - CEP: 13041-900 - CAMPINAS - SP - Fone (1
e- ma it't ww.setec .sD.oov. br

3734-613A

§eIeç - Servicos fécnico

DILIC

. Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional- PCMSO (NR 7), composto por:

Documento-base do PCMSO;

Avaliaçâo em Saúde Ocupacional e avaliação "in loco" do local de lrabalho e fun@es;

Atendente Funerário

Florista

DIFUN
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. PeríilProÍlssiográÍlcoPÍevidenciário.
PGR - Programa de Gerenciamenlo de Riscos

1.1. A CONTRATADA deve elaborar todo o Programa de Gerenciamento de Risos (PGR) da SETEC,

em alendimento à NR-I e demais alos legais e normativos vigentes, no qual sâo identificados os
perigos e avaliados os riscos ocupacionais. tendo como base as normas e metodologias
nacionalmente.

1 .2. 0 PGR elaborado deve conter no mínrmo:

1.2.1. lnventário de íscos;
1.2.2. Plano de ação.

1.3. A CONTRATADA deverá identiÍicar os perigos e possíveis lesoes ou agmvos à saúde, avaliar os
riscos ocupacionais indicando o nivel de risco, classificar os riscos ocupacionais para determinar a

necessidade de adoção de medicas de prevenção, orientar a Contratante quanto às medidas de
prevençâo que devem ser implemenladas, de acordo com a classiÍicação de Íisco.

1.4. A CONTRATADA deverá fazer o acompanhamento dos riscos existentes nas unidades da SETEC e
acompanhar a implementaÉo das medidas para mitigação dos riscos ootpacionais.
'1.4.1. Deverá ser estabelecido entre CONTRATADA e CONTRATANTE um calendário de visitas

lécnicas para o efetivo acompanhamento das atividades e a consêquente geração de
evidências da gestão dos serviços

1.5. A SETEC, sob orientaçâo técnica da CONTRATADA, deverá implementar o gerenciamento de
riscos ocupacionais em suas unidades.

í.6. Os serviços do escopo do PGR devem abranger todas as unidades da SETEC, conforme segue:
'l .ô.1 . Sede Administrativa;

1.6.2. Cemitério da Saudade;
1.6.3. Cemitério Nossa Senhora Ca Conceiçã0, incluindo Serviço de VeriÍicação de óbito (SVO);

í.6.4. Cemitério de Sousas;
1.6.5. Mercado Municipal.

1.7. A CONTRATADA deve realizar o inventário dos risms ocupacionais. que deverá contemplar, no

mínimo, as seguintes informa@es:
'1.7.1. caracterização dos processos e ambientes de kabalho;
1.7 .2. candeização das atividades;
1.7.3. descriçâo de perigos e de possiveis lesões ou agravos à saúde dos servidores, com a

identificação das fontes ou circunstâncias, descíÉo de riscos gerados pelos perigos, com a
indicaçao dos grupos de servidores sujeitos a esses riscos, e descrição de medidas de
prevenção implementadas ;

1.7.4. dados da análise preliminar ou do monitoramento das exposiçoes a agentes íísicos,
químicos e biológicos e os resultados da avaliação de ergonomia nos termos da NR-17;

'l .7.5. avaliação dos riscos, incluindo a classificação para Íins de elaboração do plano de açâo;
1.7.6. realizaçÁo de medidas qL'antitativas tantas quantas necessárias para carâctedzação dos

1.8 0 levantamento dos riscos deve ser realizado em campo, juntamente com as avaliações ambientais,
a Íim de identiÍicar de forma qualitativa os nscos existentes em cada unidade da CONTRATADA, em a

www. setec,sD. oov. b t' e- mail co I s ete c @ setec. sp.qov.bt

§ETEC - Servicos Técnicos Gerais

Relatório analítim do PCMSO, conforme rtem 7.6.2 da NR 7.

riscos;

1 .7.7. critérios adotados para avaliação dos riscos e tomada de decisào.

Praça Voluntários de 32, s/no - Bairro Ponte Preta - cEP: 13041-900 - CAI''lPINAS - SP - Fone (19) 3734-6138
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todas as unidades listadas no item 4.6, com o acompanhamento de um representante designado
pela CONTRATANTE.

O instrumento a ser utilizado para identiÍicaçâo de perigos e avaliação de riscos é o Levanlamento

de Aspectos, lmpaclos, Perigos e t)anos -LAIPD.
LAIPD deve conter a descrição de perigos e de possíveis lesões ou agravos à saúde dos

servidores, com a identificação das Íontes ou circunstâncias, descrição de riscos gerados pelos

perigos, mm a indicação dos grupos de servidores sujeilos a esses riscos.

Posteriormente, a CONTRATADA deve classiÍicar os riscos pela combinação entre severidade e
probabilidade de cada risco.

Realização das avaliaçoes dos riscos ambienlars.

Juntamente com o inventáÍio dos riscos, a CONTRATADA deve proceder com as avaliaçôes

ambientais, as quais deverão ser realizadas em câmpo de acordo com a NR-9 e com a NHO

correspondente ao agente de risco.

O númeÍo de amostragens para as avaliapes ambienlais quantitativas e a seleção dos servidores
devêm ser representativos quantc aos risms que o GHE (Grupo Homogêneo de Exposição) está

exposto. As avaliaçoes ambientais do PGR devem ser as mesmas utilizadas no LTCAT.

A CONTRATADA deve elaborar relatórios de campo para cada avaliação ambiental realizada, os
quais devem ser encaminhados por meio de arquivo digital, à SETEC, ao Íinal das visitas, contendo
os seguintes itens:

1.15.1. nomes dos amostrados;

1 .15.2. caÊcletização das condiçÕes ambientais;
1.15.3. jomada de trabalho (início e Íim da amosÍagem):
1 .15.4. nome do técnico da CONTRATADA;

í .15.5. nome do representante da CONTPÂTANTE;
1.15.6. agentes amostrados;

1.15.7. metodologia aplicada;
'1.í5.8. lnstrumentação utilizada na avaliaÉo, indicando marca, modelo e no de série e certiÍicados

de calibração.

Além disso, os relatórios de canrpo devem estar assinados pelo responsável da unidade, pelo

funcionário amostrado da CONTRATANTE e pelo repÍesentante da CONTRATADA que fez as
mediçoes de campo.

0s representanles da CONTRATÀDA que elaboraráo as avaliaÉes ambientais nas unidades da

conlratante deverão comparecer devidamente identificados, adequadamente vestidos e com os

Equipamentos de Proteção lndividuais (EPls) necessários, conforme as particuladdades de cada

unidade.

A CONTRATADA deve dispor de todos os instrumentos necessários para realizar as avaliaÉes
ambientais, devidamente calibrados quando da mediçâo de campo por laboratórios pertencentes à

Rede Brasileira de Calibraçâ0, junãmente com os certiÍcados de calibração rastreáveis e com data

de validade.
1.18.1. Para a realização dos documentos acima, deverão ser utilizados obrigatoriamente:

1.18.í.1. Audio Dosímetro De Ruído;

1 .18.1.2. Medidor De Vibração 2 Canal Vci E Vmb;

1.18.1,3. Bomba Gravim'átrica De Avaliação De Agentes Químicos Alta E Baixa Vazâo;

1 .18.1.4. Bomba De Amoslragem De Gases Gravimétrica De Vazão De Ar E Vapores;

'1.10

111

1.14_

1 .16

1.17 .

'l ,'t8.

1.18.1.5. Termômetro de estresse térmico;

www. setec.sD. oov. bt'. e-mail coi seteatê,,setec.sp. !ror,. i,"l
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1.í9.

1.'18.2. Todos os equipamentos devem possuir certiÍicado de calibraçâo RBC- Rede Brasileira de

Calibraçã0, em prazo máx mo de 0'l (um) ano.

Elaboração do Plano de Ação

1.19.1. O plano de ação vislumbra a melhoria continua das questões de segurança e saúde na

unidade.

1.19.2. O plano de ação deve ser elaborado pela CONTRATADA juntamente com o servidor

responsável indicado pela SETEC, indicando as medidas de prevenção a seÍem

introduzidas, aprimoradas ou manlidas.

1.19.3. Deve contemplar um cronogramâ. formas de acompanhamento e aÍerição de resultados e

responsáveis.

Concluída a avalia$o ambiental, detectando-se situação de medição acima do nível de açao (NA)

do agente avaliado, a CONTRATA.DA deve discutir com a Área de Recursos Humanos da SETEC,

antes da Íinalizaçâo do PGR, no intuito de subsidiar possíveis medidas de controle.

Nos casos de mediçôes com resuIados duvidosos gerados pela CONTRATADA, a CONTRATANTE

solicitará à CONTRATADA a realzaSo de uma nova avaliaçâo ambiental sem custos adicionais
para a C0NTRATANTE.
O PGR deve ser composto, no mínimo, pelos seguintes itens:

1 .22.1. ldentifcaÉo da unidade;

1.22.2. ldentifcaçâo da equipe de elaboraçáo e responsável técnico;
'1.22.3. Objetivo;

1.22.4. ReÍerências bibliográficas;
'l .22.5. Metodologias aplicadas e descrição dos equipamentos utilizados;

1.22.6. CanclenzaÉo dos processos e ambientes de trabalho;

1 .22.7 . Cuaclerização das atividades por função;

1.22.8. lnventário de riscos levantados, qralitâtivamente e quantitativamente;

1.22.9. Tabelas de resultados das avaliaçoes de nscos quantitativas;

1.22.10. Análise crÍtica dos resultacos obticos;
1 .22.1 1. Descrição de medidas de prevenÉo existenles;

1.22.12. Plano de Ação de Gerenciamento dos Riscos;
'1.22.13. Anexo mm os cerlificados de calibração dos equipamentos utilrzados;

1.22.14. Anexo com os laudos lâbc,ratoriais adotados para a caradeização dos riscos e histograma

minuto a minuto das audiolosimet'ias;
'1.22.15. Anexo com os relatóíos de campo;

1.22.16. Anexo com a ART original devidanrente assinada pelas partes.

As unidades cujas mediçoes qLantihtivas ulkapassarem os parâmetros Íixados pela NR de

reíerência, implicando na adoção de medidas de mitigaÉo, estaráo sujeitas à reavaliação periódica,

que será estabelecida no plano de açâo.

A CONTRATADA deve encaminhar para análise e aprovação da versâo digital preliminar do PGR e

seus anexos em até 45 (quarenta e cinco) dias apÓs o recebimento da Ordem de início dos

serviços.
A CONTRATADA deve encaminh€rr à CONTRATANTE a versáo preliminar do PGR, mmpostâ pelo

inventário de riscos ocupacionais e pelo plano de açã0, ao CONTRATANTE, em formato 44,

encademado e assinado pelo res;ponsável técnico (engenheiro de segurança do trabalho), bem

como, encaminhar uma copia ormplela em meio digital, para leitura em Íormato'pdfl, para

1.20

1.21.

1.22

aprovação Área de Recursos Humanos da SETEC.

Praça Voluntários de 32, s/no - Bairro Ponte Preta - CEP: 13041-900 - CAMPINAS - SP - Fone (19)
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A via digital deve estar assinada elekonicamente pelo Responsável Técnico.

A CONTRATANTE poderá demandar corÍeçoes ou a.lustes dos documentos emitidos, devendo a

CONTRATADA fazê-lo e emitir o novo documento revisado no prazo de l0 (dez) dias conidos.

A elabora@o do PGR (até a entregâ da versáo definitiva) deve oconer no pÍazo máximo de 90

(noventa) dias contados a paÍtiÍ da data assinatura do contrato.

A CONTRATADA deverá prestar esclarecimentos e assessoria na identiÍicação de EPI's, quando

remmendados, e regislrar as condiçÕes ambientais do trabalho na forma previsla nos Leiautes do

e-Social, no que muber.
A CONTRATADA deverá elaborar a AET - Análise Ergonômica do Trabalho na forma da NR 17, se

houver causa relacionada às condiçoes de trabalho na análise de acidentes e doenças relacionadas

ao trabalho, nos termos do PGR e registrar condições ambientais do trabalho na forma prevista nos

Leiautes do e-Social.

A CONTRATADA deverá gerar an;uivos mensais referentes aos eventos de Segurança e Saúde do

Trabalhador -SST, para envio para o sistema E-Social.

Emitrr parecer sobre questionamentos rêíerentes ao PGR durante a vigência do mesmo, sempre

que a CONTRATANTE solicitar;

Retacionar no cabeçalho da planilha todas âs substàncias manuseadas no ambiente periciado. Nas

planilhas de avaliaçoes qualitativas e quantitativas, deve-se avaliar apenas as substâncias usadas

com maior Írequência e que o tempo de erposição e a quantidade manuseada justiÍicar a avaliação.

Realização do curso de formaçâo da ClP,{ (NR 5), mm emissão de Certificado, e elaboração dos

Mapas de Riscos nas unidades de propriedade da SETEC.

0 PGR deverá ser iniciado após emissâo de Ordem de Serviço específica por parte da

CONTRATANTE, que a enviará em tempo hábil para que a CONTRATAOA possa realizar o serviço

no prazo de vigência contratual.

A CoNTRATADA deverá atender todas as demandas da CONTRATANTE, avaliando lodas as

unidades elencadas.

Cada unidade deverá ser visitada, para a realizaÉo das inspeçoes e mediçoes, devendo obedecer

ao cronograma estabelecido pela C0NTRATANTE, sendo necessário a elaboração de registro Íísico

dos riscos existenles e que venhêm exist r nas instalaçoes indicadas, com regisfo fotográÍico das

instalaçoes, móveis e equipamentos, com c regislro das devidas medi@es e avalia@es.

Desde já Íica estabelecido que un dades passando por obras de reformas ou construção dentro do

prazo de vigência do contrato, sc,mente seráo avaliadas quando prontas, evitando custos com o

retrabalho, uma vez que a mudança estrutural implica em nova avaliaçâo;

Para o cumprimento no disposto ro item anlerioÍ, deve-se programar a data da visita para a época

prevista para a conclusâo dos trabalhos, podendo esta ser modiÍicada, mediante comunicafio
prévia entre as partes;

Caso ocorra atraso na mnclusão da obra que extrapole o período de vigência do contrato, a

CONTRATADA Íica desobrigada d: cumprir esta parte dela;

Em cada unidade será feita a inspeção e as medi@es indicadas, obedecendo as Normas Técnicas

Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego. A análise nas unidades descentralizadas
(salas e espaços cedidos) se limitará ao espaço utilizado pelos servidores da CONTRATANTE.

Fomecer em meio Íísico devidamente encadernado e através de mídias digitais (CD, DVD,

Pendrive, etc.) em ÍoÍmato PDF os documentos que compõem o PGR de cada unidade.

0 PGR inicial deverá ser entÍegue, no méximo, até 45 (quarenta e cinco) dias apÓs o recebimento

1.28

1.30

132

1.34

1.36.

1.37

1.38

í10
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1.44 Em caso de medições, os resultados das mediçoes eÍetuadas nas unidades devem inlegrar o

documento apresentado pela enrpresa, bem mmo o certiÍicado de calibração dos aparelhos

utilizados;

As açôes quanto as CIPAs contemplam os seguinles serviços:

í.45.1. Apoio técnico especializado aos membros da CIPA por meio da visita do Engenheiro

/Técnico de Segurança do Trabalho'in loco';
1.45.2. orientações quanto à realização das eleições e na nomeaçâo dos Íepresentantes;
1.45.3. Realização do treinamento obrigatório para aos membros da CIPA e representantes,

ministrado por técnicos ha5ilitados e qualiflcados, nos termos do item 5.7 da NR 5, antes de

sua posse (curso para cipeiros), com emissão de CertiÍicado;

1 .45.4. O treinamento obígatório :erá carga horária de 12 (doze) horas, distribuidas em no máximo

seis horas diárias e será realizado durante o expediente normal da empÍesa, nos termos no

item 5.7.4 da NR 5, em local/horáro a ser acordado com a CONTRATANTE.

I .45.5. Elaboração, oÍientação e apoio aos membros da CIPA e representantes, quanto aos Mapas

de Risco, de acordo com cs normativos previstos na NR 5, contendo as identiÍicaçoes dos
locais e dimensáo do grau de cada risco (grande, médio, pequeno);

1.45.

2. LTCAT- LAUDO TÉCNrcO DAS CONDIÇOES AMBIENTAIS DE TRABALHO (NR9)

w ww. setec. so. aov. b t'. e- ma i I co i s etec'@ setec. sp. g ov. lj r

2.1. A CONTRATADA deverá elaborar os Laudos Técnicos das Condições Ambientais de Trabalho
(LTCAT) das unidades da CONTFATANTE, em alendimento à legislação previdenciária vigente. A
elaboração do LTCAT poderá ocorrer concomitantemente à elaboração do PGR.

2.2. Prevê o controle/aferição da insalubridade e periculosidade através do levantamento dos riscos
ambientais no local de trabalho e, deve ser atualizado em cada estação do ano ou sempre que

houver modiÍica@es de métodos e processos de trabalho, maquinários, constru@es e reÍormas;

2.3. 0 LTCAT - Laudo Técnico das Condiçôes Ambientais de Trabalho, incluindo a elaboração de

Laudos de lnsalubridades e o Laulos de Periculosidade, será o documento que avaliará qualitativa

e quantitativamente os riscos ambientais, bem como estabelecendo o enquadramento das

atividades em: salubres, insalubres, periculosas e aposentadoÍia especial;

2.4. 0 LTCAT deve ser baseado na identiflcação dos riscos do Programa de Gerenciamento de Riscos

(PGR) da unidade.

2.5. O LTCAT deve ser composto, no nrínimo, pelos seguintes itens:

2.5.1. Descrição por extenso do título do documento e identificação da entidade emitente, em

formuláío próprio;

2.5.2. ldentificação do estabelecimento indicando CNPJ, endereço, nome fantasia, atividade, grau

de risco, número e nome dos servidores (quantificação de homens e mulheres), e horário de

trabalho;

2.5.3. Objetivo da avaliação expressando a extensâo dos trabalhos executados necessariamente,

abrangendo a caracterização das oconências de trabalhos em condiÉes insalubres ou
periculosas, em conÍormidade com as legislaÉes vigentes quando da celebração da
prestação dos serviços;

2.5.4. Descriçao fotográfica e análise detalhada das dependências e instalações periciadas, de
cada atividade exercida, do ambiente de Íabalho, abrangendo a funçâo e o quantitativo dos
servidores periciados, e das máquinas e equipamentos utilizados oela coNrRATfua 0

^-

q
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2.6

2.7

2.5.5. Análise qualitativa e quartitativa dos agentes de risms, necessariamente descrevendo a

metodologia de ação e cntérios técnicos adotados, identificados nos ambientes de trabalho,

bem como o lempo de exposição ao risco identiÍicado;

ldentiÍicação dos respectivos íscos ocupacionais e seus agentes nocivos;

Mediçôes dos agentes nocivos identificados, com equipamenlos adequados e devidamente

calibrados, bem como análises labrratoriais;
Análise qualitativa e quantitativa dos agentes acima citados, contendo a descnção da metodologia

de açã0, critérios técnicos e a instrumentação utilizada, necessariamente abrangendo para os

estabelecimentos de armazenam€nlo, a nedição de ruídos, calor, concentração de poeiras e dos

agentes químicos, originados de produtos nseticidas empregados nos tratamentos Íitossanitários;

Todos os instrumentos utilizados deverão ser descritos com o mínimo (marca, modelo, número de

série. calibração);

Registro fotográÍim de toda avaliaqão (foco no ambiente, proÍissional e colaborador);

Medida de proteção individual e r;oletiva existentes, contendo identificâÉo dos Equipamentos de

Proteção lndividual - EPls utilizados mediante consignação do número do Certificado de Aprovação

- CA e da avaliação do nível de eÍicácia de pÍoteção, indicando, inclusive se o EPI e o EPC são

eficazes na proteÉo aos agentes de risco detectados, concluindo com 'sim" ou 
.nâ0";

2.íí.1. Fundamentação cientiÍica e abordagem sobre a legislaÉo pertinente sobre os riscos

identificados, na apÍesentação explícita das conclusôes sobre os efeitos dos agentes

classiícados como insalubres ou rericulosos e os valores dos mnespondentes adicionais,

descrevendo os efeitos da exposição aos agentes de risco e a fundamentação legal;

Proposição de Medidas de Controle para o ambiente avaliado, estipulando prazos para adoção do

conÍole dos riscos, bem como acompanhamento sistemático da eÍicácia das medidas;

Qualificação da lnsalubridade e/ou Penculosidade (se houve0, respectivo percentual de pagamento

e enquadramento com relação à aposentadoria especial a ser aprovada pelo órgão de previdência;

Bibliografia consultada, adotando o padrão estabelecido pela Associação Brasileira de Normas

Técnicas - ABNT;

Nome e identiÍicação profissional do responsável pela elaboraÉo do laudo, informando NlT,

PIS/PASEP, o número de registro no respectivo conselho e a Anotação de Responsabilidade

Técnica - ART do serviço preslado.

A fase de avaliaçáo quantitativa rnmpreende a medição do risco, guardando atenção especial à

essência do risco e ao tempo de exposição. Esta etapa ou fase pericial só é possível realizar
quando o técnico tem convicçâo fimada de que os tempos de exposiçâ0, se somados, conÍlguram

uma situação intermitente ou contínua.

No LTCAT deve constar nas conclusões de cada local avaliado, a Íelação dos EPls e EPCs

necessários à eliminação ou neutralização dos riscos identiÍicados para os PGR's e os LTCATS

(além dos laudos de insalubridade e periculosidade);

Caso o empregado não esteia exposto excedente ao Limite de Tolerància, ou que o EPI se faça

eficiente, é obrigatório constar como observaçáo nas planilhas de avaliação quantitativas e

quâlitativas. 'A utilização de EPI a,jequado para pÍoteçáo do empregado que está exposto ao risco,

elimina o pagamento do adicional de insalubridade, mnÍorme artigo í91 da CLT e o item 15.4 da

Norma Regulamentadora n' 15 do Ministério do Trabalho e Emprego'';

Se a atividade for considerada insalubre, deverá indicaÍ o grau do adicional;

2.8

2.9

2.12

2.13.

2.14

2.15

2.16

2.17.

2.18.

2.10.
2.11.

2.19

2.20 lnformar se a atividade gera aposentadori€ especial conÍorme legislação doórgão de previdência,

B
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2.21. O LTCAT deverá ser entregue, no máximo, até 90 (noventa) dias após o recebimento da Ordem de

Serviço - OS, em arquivo eletrônico em foÍmato PDF. Deverá ser enÍegue, no mínimo, 1 (uma)

cópia impressa, devidamente assinada, na SETEC.

3. PCMSO - PROGRAMA DE CONTROLE MÉDrcO DE SAÚDE OCUPACIONAL

R
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3.1. Preconizado pela Norma Regularnentadora do Ministério do Trabalho e Emprego - NR n" 7, o
PCMSO detecta incidências de patologias entre a população de servidores, fomecendo os

elementos pana estudo da coÍrelaçâo entre este adoecimento e as condições e os processos de

trabalho existentes. Quando detectâdos ;ndicativos da existência de fatores desencadeantes de
patologias, deverâo ser desenvolvidas estratégias de açáo e prevenÉo que garantam a promoção à

saúde e integridade dos seÍvidores da CONTRATANTE.

3.2. As açóes do PCMSO contemplam os seguintes serviços:

3.2.í. Elaboração e planejamento de amrdo com o cronograma estabelecido com a DRH-SETEC,

contendo mmpleta descrição das aÉes preventivas, em observância às prescíçoes

normativas discriminadas na NR 7. visando a elaboração do documento-base do PCMSO;

3.2.2. Acompanhamenlo e exerçã0, com Médico do Trabalho Responsável, devidamente

credenciado. no desenvolvimenlo do programa, utilizando o documento-base como

parâmeko para as aÉes que deverâo ser realizadas mensalmente, seguindo o cronograma

aprovado, visando a completa execução do PCMS0.
3.2.3. Avaliação e encaminhanrento para exames do PCI\ISO e possíveis complementares

visando à emissão dos Ate,stados de Saúde Ocupacional -AS0s.
3.2.4. Avaliaçâo de riscos com rela@o a danos à saúde dos servidores, com base no PGR, com

fornecimento de onentaçôr:s parâ a implantação de medidas de controle e avaliaÉo de sua

eficácia apôs a implantação;

3.2.5. Assessoramento às CIPAs na realizaçáo dos seus estudos para redução das omnências
de acidentes do trabalho;

3.2.6. Realização de 1 (uma) paleska educativa, ânualmente, com caÍga horária mínima de 1

(uma) hora, em local indicado pela SETEC, com temas relevanles de interesse ocupacional

e de melhoria da saúde dos servidores.

3.2.7. Elaboraçáo do relatório anual deverá discriminar, por setoÍes da empresa, o número e a
natureza dos exames médicos, incluindo avalíaçoes clínicas e exames complementares,

estatísticas de resultados considerados anormais, assim como o planejamento para o
próximo ano, tomando como base o modelo proposto no Quadro lll da NR.

3.3. O documento-base do PCMSO deve conter:

3.3.1. Descrição dos possiveis agravos à saúde relacionados aos riscos ocupacionais
identiÍicados e classificados no PGR;

3.3.2. Planejamento de exames médiccs clínicos e complemenlares necessários, conforme os

riscos ocupacionais identifcados, atendendo ao determinado na legislação vigente;

3.3.3. Critérios de interpretação e plane,iamento das condutâs relacionadas aos achados dos

exames médims;
3.3.4. Relatório analitico sobre o desenvolvimento do programa.

cl



Autarquia da Prefeitura Municipal de Campinas
cNPl 49.413.80010001-23

PREfETÍUnÁ XUilrCrPÀt
0E clilPltls

34 O documento-base do PCMSO deverá ser entregue, no máximo, até 45 (quarenta e cinco) dias

após o recebimento da Ordem de Serviqn - 0S. em arquivo eleÍônico e em PDF. Deverá ser

entregue, no mínimo, 'l (uma) ópia impressa, devidamente assinada, na SETEC.

4. PPP - Períil Profissiográfico Profissional

4.1. Documento definido pelo aÉrigo 271 da lrrstruçâo Normativa INSS/Pres n045, de 06 de agosto de

2010 o qual trata do histórico laboral do trabalhador que reúne, enlre outras inÍormaçôes, dados

administrativos, registros ambientais e resullados de monitoração biológica, durante todo o período

em que este exerceu suas atividades.

A vigência do presente instrumento será de 12 (doze) meses com início na data de sua assinatura, podendo ser

pronogado, respeitado o disposlo no art. 57 da Lei 8.666/93 mm suas alterações.

PARAGRAFO PRIMEIRO . O prazo de vigência poderá ser pronogado por sucessivos períodos, iguais ou

inÍeriores, a critério da CONTRATANTE, até o limite de 60 (sessenta) mesês, nos termos e condições permitidos

pela legislação vigente

PARAGRAFO TERCEIRO - Eventuais pronogaÉes serão formalizadas mediante celebração dos respectivos

termos de aditamento ao contÍato, respeiladas as condiçoes pÍescritas na Lei Federal no 8.666/1993.

PARAGRAFO OUARTO - A não pronogação do prazo de vigência contratual por conveniência da

C0NTRATANTE não gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.

PARAGRAFO QUINTO - Dentre outras exigêrcias, a prorrogação somente será formalizada caso os preços

mantenham-se vantajosos para o CONTRATANTE e consistentes com o mercado, conforme pesquisa a ser

rcalizada à época do aditamento pretendido.

PARAGRAFO SEXTO - Não obstante o prazo estipulado no caput. a vigência nos exercícios subsequentes ao

da celebração do contrato eslará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada esta na inexistência de recursos

aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias Cê cada exercício para atender as respectivâs despesas.

PARAGRAFO SÉT|MO - Oconendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no Parágrafo

Sexto desta Cláusula. a CONTRATADA não terá direito a qualqueí espécie de indenizaçã0.

praça Voluntários de 32, s/no - Bairro Ponte Preta - CEP: 13041-900 - CAMPINAS - SP - Fone (19) 3734-6138
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cúUSULA SEGUNoA. DA vIGÊNC|A E DAti PRORROGACÔES

PARAGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA poderá se opor à pÍorrogaÇão de que trata o parágraÍo anterioÍ,

desde que o faça mediante documento escrito, recepcionado pelo CONTRATANTE em até 90 ínovental dias

antes do vencimento do contÍato ou de cada uma das pronoga@es do prazo de vigência.
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CúUSULA TERCEIRA. DAS OBRIGACOES E DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

A CONTRATADA, além das obrigaçõês constantes do Termo de ReÍerência, que constitui Anexo I do Edital

indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as deÍinidas nos diplomas federal, estadual

e municipal sobre licita@es, cabe:

PARAGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer

que seja, lampouco aceitar ou se compromeler a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por

intêrmédio de outrem, qualquer pagamento, doâção, compensaçã0, vantâgens financeiras ou benefícios de

qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto desle contrato, o que deve ser observado,

ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação.

PARAGRAFO SEGUNDO - Em atendimento à Lei Federal no 12.846t2013 a CONTRATADA se compromete a

conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, ccnupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração

Pública, nacional ou eskangeira, abstendose de práticas mmo as seguintes:

a) prometer, oÍerecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a

ele relacionada;

b) comprovadamente, Íinanciar, custear, pakocinar ou de qualquer modo subvencionar a prálica dos atos ilícitos

previstos em Lei;

c) comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais

inleressês ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

d) no tocante a licitaçôes e contratos:

d1) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinâção ou qualquer outro expediente, o caráter

competitivo de procedimento licitatório público;

d2) impedir, perturbar ou íraudar a realiza$o de qualquer ato de procedimento licitatório

público;

d3) afastar ou procuÍar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de

qualquer tipo;

d4) fraudar licitação pública ou contrato dela deconente;

d5) criar, de modo fraudulento ou inegular, pessoa jurídica para participar de licitação pública

ou celebrar contrato administíativo;

d6) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificaçoes ou

prorroga@es de contratos celebrados com a administração pública, sem autoízação em lei,

no ato convocatóío da licitação pública ou nos respectivos inslrumentos contratuais; ou

d7) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos conlratos celebrados com a

administraÉo pública;

e) dificultar atividade de investigaÉo ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou

intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de Íiscalização do

sistema Íinanceiro naoonal

Praça Voluntários de 32, slno - Bairro Ponte Preta - CEP: 13041-900 - CAMPINAS - SP - Fone (19) 3734-6138
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PAúGRAFO TERCEIRO - O descumpnmento das obrigaçoes previstas nos ParágraÍos desta Cláusula

Terceira poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério da CONTRATANTE, sem

preluÍzo da aplicação das sanções penais e administrativas cabiveis e, também, da instauraçâo do processo

administrativo de responsabilização de que tratam a Lei Federal no 12.84612013.

CúUSULA SUARTA - DAs oBRIGAÇÔES E, DAS RESPoNSABILIDADES Do GoNTRATANTE

PAúGRAFO ÚruICO - RO CONTRATANTE CAbC

l- Receber o serviç0, disponibilizando local, data e horáio;

ll- Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a coníormidade dos serviços recebidos com as especrficaçoes

constantes do Edital e dâ proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

lll- Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçoes da Contratada, através de servidor especialmenle
designado:

lV- Efetuar o pagamento no prazo previsto

V- Fomecer lista completa e atualizada contendo os caÍgos de todos os servidores, com suas atribuições e as

respectivas lotaçoes, a serem enviados no momento da celebra@o do contrato;

Vl- FÍanquear a entrada de profissionais da C{)NTRAÍADA nas dependênc,as das unidades elencadas, desde
que devidamente identiÍicados e no horário de Íuncionamento, para realizar as mediçoes e avaliações
necessárias à execuçáo dos serviços;

PARAGRAFo PRliíElRo - A Íiscalizaçáo não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CoNTRATADA,

mesmo perante teÍceiros, por quaisquer inegularidades constatadas na prestação dos serviços, inclusive quando

resultantes de utilização de pessoal inadequado ou sem a qualiÍcação técnica necessária, inexistindo, em

qualquer hipótese. conesponsabilidade por parte do C0NTRATANTE

§§f!Ç_ Servicos Técnicos Gera is

cúUsuLA QUINTA. DA FIScALIzAcÃo DoS SERVIÇoS

0 CONTRATANTE exercerá a Íiscalização cos serviços contratados por intermédio do gestor e Íiscal do

contrato, de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas.
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PARAGRAFO SEGUNDO - A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a

irregularidades ou Íalhas, não exime a CONTFUTADA do regular cumprimento das obngações píevistas nesle

conkato e no Anexo I do Edital.

O valor total anual estimado deste instrumentc contralual é de R$ 90.000,00 (noventa mil), pelo período de 12

(doze) meses, mediante o pagamenlo mensal eslimado aproximado de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos

reais), conforme Ata de Sessão Pública do Pregão Elekônico e PÍoposta Comercial apresentada pela

CONTRATADA devidamente julgada e classificpda, as quais ficam fazendo parte inlegrante e inseparável deste

instrumento contratual, independentemente de sua transcíçã0.

PAúGRAFO PRIMEIRO - Na proposta Comercial apresentada pela CoNTRATADA estão inclusos todos os

custos e despesas. encargos e incidências, diretos ou indiretos, sejam estes tributários e previdenciários por ela

assumidas, que incidam e venha a incidir sobre a realização dos serviços a serem prestados.

PARAGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA apresenta garantia do adimplemento das condiçoes aqui

estabelecidas no valor de R$ 4.500,00 (quat'o mil e quinhentos reais) caiculado na base de 5% (cinco por

cento) do valor total anual estimado do contrato, na modalidade de Seguro Garantia, Apólice n0

0306920239907750866932000, pela POTTENCIAL SEGURÂDORA S/4, nos termos do item 13.2.4 do edital

do Pregâo no 05/2023.

PARAGRAFO TERCEIRO - Em havendo pronogação do presente instrumento contratual, a CONTRATADA

Íicará obrigada a providenciar a renovação da garantia, nos teÍmos e condições originalmente aprovados pela

SETEC.

PARAGRAFO QUINTO - Os preços convenc,ionados, nos lermos da proposta homologada. serâo fixos pelo

prazo de 12 (doze) meses, contados da data de entrega da proposta, adrnitindo-se, decoÍÍido esle prazo, o

Íeajuste dos preços mediante a aplicação da variação do lPClúlBGE.

PARÁGRAFO SEXTO - Para o primeiro reajuste será considerado o indice acumulado no período

compreendido entre o mês de início da vigência deste contÍato e o mês anterior ao da incidência do reajuste

Praça voluntários de 32, s/no - Bairro Ponte Preta - CEP: 13041-900 - CAMPINAS - SP - Fone (19) 3734-6138
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CúUSULA SEXTA. Do VALOR DO CONTRATO, DA GARANTIA DE EXECUCÃO E DO REAJUSTE

PAúGRAFO QUARTo - A garantia para execução do contrato somente será devolvida à CONTRATADA após

o cumprimento integral das obrigaçôes contratuais por elas assumidas, mediante a lavralura do Termo de

Recebimento dos Serviços.

-T
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PARAGRAFO SÉTIMO - Para os reajustes subsequentes serão considerado os índices acumulados no período

compreendido enlre o mês de início da vigênr:ia dos novos valores e o mês anterior ao de suas incidências,

respeitando o intenegno mínimo de 12 (doze) meses, inclusive em caso de prorogação do presente contrato.

a) A CONTRATADA perderá o direito de exigir, retroativamente, o reajuste dos preços conlralados se

não solicitá-lo até, no máximo, o mês subsequente ao de sua incidência.

b) Ultrapassando este prazo os efeitos linanceir'os do reajuste somente terão vigência a partir da data da

solicitaçã0.

PARÁGRAFo OITAVo - Os reajustes serão formalizados por meio de aditamento e/ou apostilamento ao

contrato.

CúUSULA OITAVA - DO FATURAMENTO E DAS CONDI cÕES DE PAGAMENTO

A C0NTRATADA deverá emitir nota Íiscal/fatura reíerente à(s) quantidade(s) de coletas executadas à SETEC.

PARAGRAFO PRIMEIRO -A CONTRATADA,ieveTá emilir nota fiscal Íaturalfatura correspondente aos serviços
prestados à contratante até o oitavo dia corído do mês subsequente ao da execução dos serviços e enviá-la via

e-mail ao gestor do contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO - Na nota fiscal/fal.rra a CoNTRATADA deverá discriminar os serviços prestados,

com seus respectivos valores unitários, além dcs demais elementos habituais fiscais e legais.

PARAGRAFO TERCEIRO - VeriÍicada qualquer irregularidade na emissão da nota Íiscal/íatura, será Íeita a sua

devolução ou solicitada carta de correção pela CONTRATANTE, Íicando, sem qualquer custo adicional para

esta, prorrogado o prazo de pagamento proporc,ionalme nte à sua regularizaçã0.

PARAGRAFO QUARTO - Se for o caso, a CONTRATANTE efetuaÍá as relençoes na fonte do ISSQN, em

atendimento ao disposto no Art. 14 da Lei 12.39212005 , e do lmposto de Renda dependendo da constituição da

CONTRATADA.

Praça Voluntários de 32, slno - Bairro Ponte Preta - CEP: 13041-900 - CAMPINAS - SP - Fone (19) 3734-6138
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CLAUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos orçamentários e financeiros necessáíos ao atendimento do pagamento das obrigaçoes decoÍentes

desla licitação estão garantidos na Íorma de lei da dotação orçamenlária própria, codiÍicada sob n.0 0l 04 122

2022 4198 33.90.39, suplementada se neq:ssário.

PARÁGRAFO ÚltCO - No(s) exercício(s) seguinte(s) conerão à conta dos recursos próprios para atender às

despesas da mesma nafureza, cuja aloca@o será fêita no início de cada exercício financeiro.

PAúGRAFO QUINTO - A CONTRATANTE eÍetuará os pagamentos à CoNTRATADA, no dia 20 (vinte) do
mês subsequente, referente aos serviços :ealizados no mês anterior, mediante apresentaçãoJlê--Slg__,
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Fiscal/Fatura, após ser conÍerida, aceita e processada pelo responsável pelo acompanhamento do reÍerido

contrato, alravés de depósito/transÍerência bancária conforme dados da Ficha Cadastral.

PARAGRAFO SEXTO - Caso no dia de pagâmento náo haja expediente na Autarquia, o mesmo dar-se-á no

primeiro dia útil subseqüente.

PARAGRAFo SÉTlMO - A CONTRATANTE deduzirá quaisquer valores faturados indevidamente.

PARAGRAFO OITAVO - Caso ocona akaso em qualquer pagamento à CONTRATADA, o valor poderá ser

atualizado "pro rala die', de acordo com a variação do IGP-Dl (Índice Geral de PÍeços - Disponibilidade lntema)
da Fundação Getúlio Vargas.

PARAGRAFO NONO - Qualquer eÍTo ou imperícia ce execuÉo dos serviços obrigará a CONTRATADA a sua

conla e risco, á coneçâ0, remunera@o e reÍazinento dos serviços executados, sem ônus para a CONTRATANTE,
Nesses casos, o prazo para a recuperação dessas falhas será determinado pela CONTRATANTE e sua

inobservância implicará na aplicação das multar; previstas neste Contrato-

PARAGRAFO DÉCIMO . Nenhum pagamenlo será efetuado ao fomecedor enquanlo estiver pendente de

liquidação qualquer obrigaçâo Íinanceira que lhe tiver sido imposta em deconência de inadimplência contratual

CúUSULA NoNA - DA SUBCoNTRATACÂo, cEssÃo oU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E

OBRIGAÇOES CONTRATUAIS

PARAGRAFO ÚX|CO . n CONTRATADA nâo podêÍà transferir a terceiros, por qualquer Íorma, nem mesmo

parcialmente, as obrigaçoes assumidas, não podendo subconkatar qualquer das prestações a que está

obrigada;

PARÁGRAFO PRIMEIRo - Comete inÍraçã: administrativa nos termos da Lei no 8.ô66, de 1993 e da Lei n0

10.520, de 2002, a Contratada que:

l. lnexecutar total ou parcialmente qualqusr das obrigaÉes assumidas em deconência da contratação;

ll. Ensejar o relardamento da execuÉo do obieto;

lll. Fraudar na execução do contrato;

lV. Comportar-se de modo inidôneo;

V. Cometer Íraude íscal;
Vl. Não mantiver a proposla. 7

Praça Voluntários de 32, slno - Bairro Ponte Preta - cEP: 13041-900 - CAMPINAS - SP - Fone (19) 3734-613
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CúUSULA DÉCIMA - DAS SANÇOES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

A licitante vencedora que descumpnr quâisquer das cláusulas ou condições do presente Pregáo
ficará sujeita às penalidâdes previstas no art. 7o da Lei no.í0.520120O2, sem prejuízo as penalidades
previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei n" 8.666/93.

-.----..-......-
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PARAGRAFO SEGUNDO - A Contratada que cometer qualquer das infraÉes discriminadas no subilem acima

Íicará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançoes:

ll. l\,lulta moratória de 0,03% (zero virgr.,la zero :rês por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (kinta) dias;

lll. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo

total do objeto;

lV. Em caso de inexecu@o parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subilem acima,

será aplicada de Íorma proporcional à cbrigação inadimplida'

V. Também Íicam sujeitas às penalidades do art. 87, lll ê lV da Lei no 8.666, de 1993, a Contratada que:

Vl. Tenha sofrido condena@o deÍinitiva por pralicar, por meio dolosos, Íraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos;

Vll. Tenha praticado atos ilícitos visand,: a frustíar os objetivos da licitaçáo;

Vlll. Demonstre nâo possuir idoneidade paÍa contratar com a AdminiskaÉo em virtude de atos ilícitos
praticados.

PARÁGRAFO TERCEIRo - Aplicaçao de qualquer das penalidades píevistas ÍealizaÊse-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório -" a ampla deÍesa à Contratada, observando-se o procedtmento

previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariarnente a Lei no 9.784, de 1999.

PARÁGR.AFo QUINTo - As multas serão, após regular processo administrativo, descontada dos
créditos da proponente vencedora ou, se for o caso, cobradas administrativa ou .iudicialmente.

PARÁGRAFO SEXTO - As penalidad,-.s previstas nesta Gláusula têm caráter de sanção
administrativa, conseqüentemente, a sua aplicação não exime a CONTRATADA de reparar os
prejuízos que seu ato venha a acarretar à SETEC.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O descumprim€,nto parcial ou total, por uma das partes, das obrigaçôes
que lhes correspondam não será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido por
motivo de caso Íortuito ou de Íorça maior, devidantente justificado e comprovado. 1

PARÁGRAFO OITAVO - às sançóes estabelecidas, será garantida, em todos os casos, a deÍesa

praça voluntários de 32, slno - Bairro Ponte Preta - cEP: 13041-900 - CAMPINAS - SP - Fone (19) 3734-6138
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l. Advertência por Íaltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos signiÍicativos para

a Contratante;

PARÁGRAFO QUARTO - A autoridade corpetente, na aplicação das san@es, levará em consideraçâo a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem cono o dano causado à Contratante,

observado o princípio da proporcionalidade.

prévia do interêssado, no respectivo procêsso, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis. ,C.^



CúUSULA DÉCIMA PRIMEIR A - RESCISÃO

O contrato poderá ser rescindido, na Íorma, com as consequências e pelos n:otivos previstos nos artigos 77 a B0

e 86 a 88, da Lei Federal no 8.666/1993.

PARAGRAFO ÚH|CO - Na hipótese de rescisáo administrativa, a Contratada reconhece, neste ato, os direitos

da SETEC, previstos no artigo 79 e 80 da Lei Federal n 0 8.666/93 e suas alterações.

Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, a eles se obrigando como se nele eslivessem

transcrilos: o Edital 05/2023, seus anexos e a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme preceitua o

lnciso Xl do Artigo 55 da lei 8666 de 1993.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Os casos omissos serão resolvidos pela SETEC - Serviços Técnicos Gerais

segundo as disposiçoes mntidas na Lei no 8.66ô/1993, na Lei n0 10.52012002 e demais normas municipais de

licitaçoes e contÍatos administralivos e, subsidiariamente, segundo as disposiçtes contidas na Lei no 8.078, de

1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contrâtos'.

PAúGRAFO SEGUNDO - A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(a) Gesto(a) e

Fiscal do Contrato, a serem indicados pela autcridade competente, conforme preceitua o art.67 da Lei Federal

n.

8.666/93,

PARAGRAFO TERCEIRO - O responsável pela fiscalização do presente contrato deverá assegurar o seu fiel

cumprimento, especialmente quanto à aplicaçãrr das penalidades, sob pena de incorrer nas estabelecidas na Lei

8.666/93 e na legislaçâo aplicável, com consequente responsabilizaçã0.

PARAGRAFO QUARTo - A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na

licitaçâo;

<t 
I'
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cúUSULA DÉcIMA SEGUNDA - DISPOSrcÔES FINAIS
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PARAGRAFO ÚXICO - Fica eleito o Íoro da Comarca de Campinas/SP com expressa renúncia de outro

qualquer, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento,

ficando a parte vencida sujeita ao pagamento de custas judiciais e honorários advocatícios que Íorem arbikados.

E, por estarem justas e mntratadas, firmam o presente, juntamente com duas testemunhas instrumentais,

aplicando-se a este os disposilivos da legislação vigente.

campinas , ú\ oeÂtttrLte zozr

IQUE JAVIER IOI§ LERENA NA DE ILOTTO CAMPOS BARBOSA
idente C 0iÍelora nanceüo- SETEC

m operâcional -SETEC

NORBERTO

POMPERMAYE,oT,'Éi!^YCi 
rer&.a

R.7936(X83834 D&r )0'! 0.(1

NORBERTO POMPERiIAYER
DúEtOT. AfuIBIENTAL

MAURI
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TER o DE crÊNcn E DE NoTlFrcAçÂo

CoNTRATOS OU AÍOS JURíDIcos ANÁLoGoS

PROCESSO ADI|IINISTRATIVO lf : SETEC.2022.00000564-75

LtctrÂçÂo: pREGÃo ELETRôNtco 05/2023

CONTRÂTANTE: SETEC-SERVIÇOS TECNICOS GERAIS

CONTRAÍADO: AMBIENTAL{UALIDADE OE VIDA NC TRABALHO LTDA

CONTRATO No: í0/2023

OBJETO: ContÍatação de seÍviços técnicos especializados em EngenhaÍia de Segurança do Trabalho e Medicina Ocupacional

Pelo presênte TERI\.10, nós, abaixo identificados:

í. Estamos CIE TES de que:

a) o ajuste acima Íeferido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sLa execução contratual, estarão sujeitos a

análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estâdo de Sâo Paulo. cujo trâmite processual ocorreÉ pelo sistema eletÍônico;

b) podeÍemos teÍ a@sso ao pro@sso, tendo vista e extrâindo ópiâs das manifestâçoes de inteíesse, Despachos e Decisôes,

mediante regular cadastramento no Sislema de Processo Ebtrônico, em consonância com o estâbelêcido na Resolução no 01/2011 do

TCESP;

c) além de disponíveis no processo elehônico, todos os Despachos e Decisôes que vierem a ser tomados, relativemente ao

aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Cademo do Poder Legislati/o, parte do Tribunal de Contâs do Estado

de São Paulo, em conÍoÍmidade com o aíilro 90 da Lei C:omplêm€nlar no 709, de 14 de janeio de 1993, iniciando-se, a partir de então,

a contagem dos pÍazos processuais, conforme regÍas do Código dê Processo Civil:

d) as iníoÍmaFes pessoais dos responsáveis pela coitratante e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do'Cadastro

Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos pÍevistos no Artigo 20 das lnstruçôes n00'1/2020, conforme "Declaração(óes) de

Atualização Cadastral" anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do conkalado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFrcADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu iulgân)ento Íinal e consequente publicâção;

b) Se Íor o caso e de nosso interesse, nos praz-os e nas Íormas legais e rêgimentais, exercêr o direito de deÍesa. inteípor

recursos e o que mais muber.

LoCAL e DATA: Campinas , Dt de ftthhe 2023

AUTORTDADE MAXTMA OO ÓnCÀ0, neSpONSÁvEL PELA HOMOLOGAçÃO DO CERTAME OU RATIF|CAçÀO DA

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO, ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE E RESPONSÁVEL AUE

ASSINA O AJUSTE PELO CONTRATANTE:

Nome: ENRI0UE JAVIER MISAILIDIS LERENA

Cargo: Presidente - SETEC

CPF: 055.896.828-78

E-mail: enriqúe.lerena@setec.sp.oov.br

Assinatura

no - Bairro Ponte Preta - cEP: 13041-900 - CAMPINAS - SP - Fone (19) 3734-6138Praça Volu os de 32,
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Pelo contÍatante:

NOME: JANAíNA DE FÁTIMA VACILOTTO CAMPOS BARBOSA

Cargo: Diretora AdminisEativo Financeiro- SETEC

CPF: 356.194.948-70

E-mail narna barbos setec.s ov,br

Assinatu

Pêlo contratante:

Nome: MAURILEI PEREIRA

Cargo: Diretor Técnico operacional- SEÍEC

CPF: 172.819.608{7

E-mail: maurile,.pereira@setec.sD.oov.br

Assinatura

Pela conlratada:

Nome: NORBERTO POMPERMAYER

Cargo: Diretor - AMBIENTAL

CPF: 793.604.838-34

E-mail: ncrbeÍlo@ambientâlqvt com.br

Assinatura:

NORBERTO

POMPERMAYER:79360483834

Autarquia da Prefeitura Municipal de Campinas
cNPJ 49.413.800/0001 -23

A5iinalo (lê Íoínà dúitôt po. iIORE€RTO
POITPERM^YER:7g1@4$a34
Dados: 2023.04.03 | 5í6:l I {3'00'
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